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1. Normas constitucionais de organização judiciária

A Constituição da República Portuguesa regula, nos seus artigos 209.º e seguintes a organização dos tribunais portugueses.

Aí se faz uma distinção fundamental entre, por um lado, jurisdição civil e, por outro, jurisdição administrativa. Refere-se, ainda, o Tribunal Constitucional e o Tribunal de Contas, os tribunais arbitrais e os julgados de paz.

Os conflitos de jurisdição entre estes tribunais são resolvidos por um Tribunal de Conflitos, regulado por lei.

Ainda de acordo com a Constituição, os tribunais judiciais são os tribunais comuns em matéria cível e criminal, exercendo ainda jurisdição em todas as matérias não atribuídas a outras ordens jurisdicionais; os tribunais administrativos e fiscais têm competência em litígios emergentes de relações jurídicas administrativas e fiscais.

O Tribunal de Contas é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas públicas e de julgamento das contas que a lei manda submeter-lhe.

Por fim, o Tribunal Constitucional é o tribunal ao qual compete especificamente administrar a justiça em matérias de natureza jurídico-constitucional.

Dos tribunais arbitrais não tratamos, na medida em que têm natureza essencialmente privada. Dos julgados de paz falaremos a final.

2. Jurisdição administrativa

Na jurisdição administrativa existem hoje três categorias de tribunais: Supremo Tribunal Administrativo, Tribunal Central Administrativo e Tribunais Administrativos de Círculo.

Não se trata, porém, de uma hierarquia regular, na medida em que todos eles têm competências em 1ª Instância, competências importantes ao nível do volume de trabalho para qualquer um dos tribunais.

Nos termos do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, o Supremo Tribunal Administrativo é hoje considerado um § verdadeiro órgão de última instância, o órgão supremo da jurisdição administrativa e fiscal. Tem sede em Lisboa e  jurisdição em todo o território nacional.

Existem dois tribunais centrais administrativos, o Tribunal Central Administrativo Sul, com sede em Lisboa, e o Tribunal Central Administrativo Norte, com sede no Porto, compreendendo cada um destes tribunais duas secções, uma de contencioso administrativo e outra de contencioso tributário.
3. Jurisdição civil

A organização da jurisdição civil é, no essencial, regulada pela Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, a Lei 3/99, de 13 de Janeiro (LOFTJ)
.  Esta lei foi regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 186-B/99, de 31 de Maio
. Algumas normas têm, ainda, assento no próprio Código de Processo Civil.

3.1. Divisão Judiciária

Para os efeitos de jurisdição civil, o território nacional divide-se em distritos judiciais, círculos judiciais e comarcas.

Os distritos judiciais são, actualmente, quatro: Lisboa, Porto, Évora e Coimbra. Em cada distrito judicial tem sede um ou mais tribunal da Relação.

3.2. Categorias de tribunais

Os tribunais judiciais dividem-se em três graus ou instâncias: os tribunais de 1ª instância que são, em regra, tribunais de comarca; os tribunais de 2ª instância, que são os Tribunais da Relação; por fim, o Supremo Tribunal de Justiça.

Os tribunais da Relação têm competência no respectivo distrito judicial ou parte dele, os tribunais judiciais de 1ª instância na área das respectivas jurisdições.

Se se quiser saber a competência de determinado tribunal de comarca, há que consultar o Decreto-Lei n.º 186-B/99, de 31 de Maio. Esta informação está também disponível on line, no site de um departamento do Ministério da Justiça, a Direcção Geral da Administração da Justiça – www.dgsj.pt.

3.3. Critérios de competência interna

Estabelecida a competência internacional dos tribunais portugueses, de acordo com as normas a que Portugal está vinculado (maxime o Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000), ou com as normas de direito interno, constantes dos artigos 65.º e 65.º-A do Código de Processo Civil, há que saber qual, de entre os tribunais portugueses, é o competente para julgar a acção em causa.

Os critérios de determinação da competência interna são 4: matéria, hierarquia, valor e território.

De acordo com o critério da matéria, os tribunais judiciais são os competentes para julgar as causa não atribuídas a outra ordem jurisdicional. Ainda de acordo com este critério, as várias acções dividem-se pelos vários tribunais de acordo com as assuntos que tratam. Veremos depois quais os tribunais de competência especializada que existem em Portugal.

De acordo com a competência em razão da hierarquia, os tribunais encontram-se hierarquizados para efeito de recurso das suas decisões. Em regra, o Supremo Tribunal de Justiça conhece, em recurso, das causas cujo valor exceda a alçada dos tribunais da Relação e estes das causas cujo valor exceda a alçada dos tribunais judicias de 1ª instância.

As alçadas actualmente em vigor têm os seguintes valores: a alçada dos tribunais da Relação é de 14.963,94€ e a dos tribunais de 1ª instância é de 3.740,98€ (são ainda valores convertidos dos escudos portugueses – Esc.: 3.000.000$00 e Esc.: 750.000$00, respectivamente - e daí a sua especificidade).

Assim, em regra só são passíveis de recurso as acções cujo valor exceda os 3.741 €. Só as acções com valor superior a 14.963,94€ terão recurso até ao Supremo Tribunal de Justiça.

O valor da causa determina também, no âmbito dos tribunais de 1ª instância, quais os que têm competência para julgar determinada acção. Assim, uma acção declarativa de valor superior a 15.000€ em que a lei preveja a intervenção do tribunal colectivo será, em regra, da competência das varas cíveis (artigo 97.º n.º1a) LOFTJ).

Os critérios de atribuição de competência territorial encontram-se, por um lado, nos artigos do Código de Processo Civil e, por outro, no Decreto que regulamentou a LOFTJ.

Um exemplo, uma acção de responsabilidade civil extra-contratual fundada em acidente de viação deve ser proposta no local onde ocorreu o acidente – artigo 74.º n.º2 do Código de Processo Civil. Se o acidente ocorreu na auto-estrada de Lisboa para o Porto, no município do Cartaxo, será o tribunal da comarca do Cartaxo o competente.

4. Supremo Tribunal de Justiça

Analisemos agora em mais pormenor a estrutura de cada um das categorias de tribunais. Começo pelo órgão superior, o Supremo Tribunal de Justiça.

O Supremo Tribunal de Justiça tem jurisdição sobre todo o território nacional, tendo a sua sede em Lisboa. 

Em regra apenas conhece matéria de direito, estando-lhe vedada o conhecimento da matéria de facto.

Está organizado em secções de três espécies: matéria cível, matéria penal e matéria social. As primeiras julgam matéria não atribuídas às outras duas. As penais julgam matéria criminal e as sociais, julgam, em geral, matéria laboral.

O Supremo Tribunal de Justiça pode funcionar de três maneiras diferentes: em plenário de todos os seus juízes, em pleno das secções especializadas e por secções. Cada secção é composta por 3 juízes.

(O plenário tem competência para julgar os recursos de decisões proferidas pelo pleno das secções criminais e conhecer os conflitos de competência entre o pleno das secções e entre secções.

Ao pleno das secções compete julgar as altas individualidades nacionais – Presidente da República, Presidente da Assembleia da República e 1º Ministro pelos actos praticados no exercício das suas funções; compete, ainda, julgar os recursos das decisões proferidas em 1ª instância pelas secções; uniformizar jurisprudência.

Por fim, às secções compete o julgamento dos restantes recursos, julgar processos crime de determinadas pessoas – juiz do Supremo Tribunal de Justiça, da Relação, etc.)

5. Tribunais da Relação

Os Tribunais da Relação são, em regra, tribunais de 2ª instância. Estão também divididos em secções em matéria cível, penal e social.

Existem actualmente 5 tribunais da Relação: Lisboa, Porto, Évora, Coimbra e Guimarães. Os tribunais de Lisboa, Évora e Coimbra têm competência no respectivo distrito judicial. Os tribunais de Porto e Guimarães dividem o distrito do Porto: o tribunal de Guimarães tem competência nos círculos de Guimarães, Braga, Barcelos e Viana do Castelo, o tribunal do Porto nos restantes.

Os tribunais funcionam em plenário e por secções, competindo ao plenário conhecer dos conflitos de competência entre secções e a estas julgar os recursos, assim como, em primeira instância, julgar acções propostas contra juízes de direito, procuradores da República por causa das suas funções, processos crimes cometidos por estes magistrados, etc. Também é competência dos Tribunais da Relação, mais especificamente, das secções, os processos de revisão e confirmação de sentença estrangeira.

6. Tribunais de 1ª Instância

Chegamos então aos tribunais de 1ª Instância, que se repartem por várias categorias, de acordo com vários critérios. 

Para melhor entendimento do esquema judiciário, damos como exemplos três municípios muito diferentes do território nacional.

Em Lisboa, existem, ao nível da 1ª instância cível: 17 varas cíveis, 10 juízos cíveis, 1 pequena instância cível; 9 varas criminais, 6 juízos criminais, 1 pequena instância criminal; 1 tribunal central de instrução criminal e um tribunal de instrução criminal; 4 juízos de família e menores, 3 juízos do tribunal de trabalho, um tribunal do comércio, um tribunal marítimo e um tribunal de execução de penas.

No município de Aveiro existem, ao nível da 1ª instância: no tribunal de comarca, 1 juízo de competência especializada cível e um juízo de competência especializada penal; um tribunal de trabalho e um tribunal de família e menores.

No município de Armamar, encontramos apenas o tribunal de comarca.

6.1. Tribunais de competência genérica, tribunais de competência especializada e tribunais de competência específica

Os tribunais de 1ª Instância da jurisdição civil dividem-se de acordo com três categorias: competência genérica, competência especializada e competência específica.

Os tribunais de competência genérica julgam e preparam os processos relativos a causas não atribuídas a outro tribunal. Que outros tribunais são estes? Os de competência especializada e os de competência específica.

Os tribunais de competência especializada conhecem de matérias determinadas, independentemente da forma do processo. Os tribunais de competência específica conhecem de determinadas matérias em função da forma de processo aplicável.

Os tribunais de competência genérica, especializada ou específica podem desdobrar-se em juízos. Nos tribunais de comarca os juízos podem ser de competência genérica, especializada ou específica.

A lógica do que se disse é a seguinte: não só os tribunais «especiais» se podem dividir em juízos diferentes mas com a mesma competência; como os tribunais «genéricos» podem dividir-se em juízos com competência diferente, consoante a matéria e a forma de processo.

Os tribunais de competência especializada que actualmente existem em Portugal são os seguintes: instrução criminal; família; menores; trabalho; comércio; marítimos; de execução de penas. Já vamos ver que matérias são da competência de cada um destes tribunais.

Os tribunais de competência específica são: as varas cíveis; as varas criminais; os juízos cíveis; os juízos criminais, os juízos de pequena instância cível; os juízos de pequena instância criminal e os juízos de execução.

Os tribunais de comarca podem ainda desdobrar-se em juízos de competência especializada criminal e cível.

Analisemos em separado cada uma destas categorias.

6.2. Tribunais de competência especializada

Os tribunais de competência especializada que actualmente existem em Portugal são os seguintes: instrução criminal; família; menores; trabalho; comércio; marítimos; de execução de penas. Já vamos ver que matérias são da competência de cada um destes tribunais.

Os tribunais de instrução criminal procedem à instrução criminal, decidindo quanto à pronúncia e todos os actos jurisdicionais do inquérito.

Os tribunais de família julgam acções relativas aos cônjuges, maxime acções de divórcio e de separação de pessoas e bens. Têm ainda competências relativamente a menores e filhos maiores, nomeadamente instaurar a tutela e a administração de bens, constituir o vínculo da adopção, regular o exercício do poder paternal, etc.

Os tribunais de menores têm competência para decretar medidas relativamente a menores entre os 12 e 16 anos que, em geral, estão em situação de risco, quer por maus tratos ou abandono, quer por terem cometido algum facto qualificado pela lei penal como crime.

Os tribunais de trabalho conhecem dos litígios decorrentes de relações laborais, sejam elas acções contratuais, de acidentes de trabalho, entre associações sindicais e seus sócios, etc. Têm ainda competência para executar as suas próprias decisões, competência que não foi alterada pela reforma da acção executiva e que se justifica pela regulamentação especial das acções executivas laborais.

Os tribunais de comércio julgam as acções que, em geral, envolvam comerciantes, sendo de ressaltar: os processos de insolvência e de recuperação de empresas, as acções relativas a vícios do contrato de sociedade, as acções relativas a deliberações sociais, as acções relativas à propriedade industrial.

Os tribunais marítimos debruçam-se sobre matérias do direito comercial marítimo, nomeadamente as questões relacionadas com navios, como por exemplo, indemnizações devidas por danos causados ou sofridos por navios, hipotecas e privilégios sobre navios e embarcações, etc..

Por fim, os tribunais de execução de penas têm como área de competência a execução da pena de prisão e de pena de segurança de internamento de inimputáveis. Assim, compete-lhes conceder a liberdade condicional e decidir sobre a sua revogação, declarar a extinção da execução da pena de prisão, etc..

6.3. Juízos de competência especializada

Os juízos de competência especializada são desdobramentos de tribunais de comarca e apenas podem ser de duas categorias: cível e criminal. Retomando o exemplo, vemos que o tribunal da comarca de Aveiro se encontra desdobrado em dois juízos de competência especializada.

Os juízos de competência especializada cível têm competência para julgar as acções que não caibam a outros tribunais. Os juízos de competência criminal para julgar os processos crime.

Em Aveiro, além dos juízos de competência especializada existe um tribunal de trabalho e um tribunal de família e menores. A repartição faz-se, então, do seguinte modo: estes dois tribunais julgam a matéria que lhes é atribuída, enquanto tribunais de competência especializada; a restante é dividida entre matéria penal – que cabe ao juízo de competência especializada penal – e as outras – que são julgadas pelo juízo de competência especializada cível. Aqui serão julgados, por exemplo, os processos especiais de recuperação de empresas e de falência de pessoas colectivas com sede no concelho de Aveiro.

6.4. Tribunais de competência específica

No âmbito dos tribunais de competência específica encontramos, como já referi, as varas cíveis, as varas criminais, os juízos cíveis, os juízos criminais, os juízos de pequena instância cível, os juízos de pequena instância criminal e os juízos de execução.

As varas criminais julgam os processos de natureza criminal da competência do tribunal colectivo. Os juízos criminais julgam as acções não atribuídas às varas ou aos juízos. Os juízos criminais julgam as acções que sigam a forma de processo sumário, abreviado e sumaríssimo.

As varas cíveis têm competência para a preparação e julgamento das acções declarativas cíveis de valor superior à alçada da relação em que a lei preveja a intervenção do tribunal colectivo. Os juízos cíveis julgam as acções de natureza cível que não sejam da competência das varas cíveis e dos juízos de pequena instância cível. Os juízos de pequena instância cível julgam as acções a que corresponda processo sumaríssimo e as não previstas no Código de Processo Civil cuja decisão não seja susceptível de recurso ordinário.

Por exemplo, para julgar uma acção de despejo por falta de pagamento de rendas com um valor de 20.000€ é competente a vara cível. Uma acção em processo civil simplificado, iniciado, por exemplo, por ter havido oposição à injunção, é da competência do juízo de pequena instância cível.

Relativamente aos juízos de execução – novidade da reforma de acção executiva de Março de 2003 – a sua competência estende-se a todas as execuções que seguem os termos do Código de Processo Civil, sejam elas, ao nível da matéria, competência declarativa de outros tribunais.

6.5. Tribunal singular, colectivo e de júri

Uma última classificação é interna aos tribunais, implicando o seu funcionamento casuístico e não regular.

O tribunal colectivo é composto por três juízes, competindo-lhe, em matéria penal, os julgamentos dos crimes com moldura de pena mais elevada e, em matéria cível, as questões de facto nas acções de valor superior à alçada dos tribunais da Relação.

A intervenção do colectivo para julgamento da matéria de facto só é, porém, admissível em processo civil ordinário a requerimento de ambas as partes, pelo que não é a regra.

O tribunal de júri só tem consagração no processo penal e, mesmo aí, bastante limitadamente.

7. Julgados de paz

Os julgados de paz são tribunais fora deste esquema e caracterizados por uma lógica diferente dos tradicionais. Com alguma tradição histórica, mas já desaparecidos da ordem jurídica portuguesa, foram reinstalados há cerca de dois anos, sendo regulados pela Lei 78/2001, de 13 de Julho.

Têm competência apenas declarativa, sendo as suas decisões executadas pelos tribunais judiciais de primeira instância. Restringe-se, ainda, às causas cujo valor não exceda a alçada do tribunal de 1ª instância.

A sua competência em razão da matéria alarga-se, no essencial, às questões do direito civil patrimonial – reais e obrigações. Os julgados de paz são ainda competentes para apreciar pedidos de indemnização cível emergentes de alguns tipos de crime: por exemplo, ofensas corporais simples, difamação, injúrias, furto simples.

A lógica diferente justifica-se pelos seus princípios orientadores, mais preocupados na resolução dos litígios e na paz social, do que na aplicação estrita do direito. Daí que o próprio processo seja diferente, começando com uma fase obrigatória de mediação.

� Alterada pela Lei 101/99, de 26 de Julho, e pelos Decretos-Lei n.ºs 323/2001, de 17 de Dezembro, e 38/2003, de 8 de Março.


� Alterado pelos Decretos-Lei 290/99, 30 Julho, 27-B/2000, 3 Março, 178/2000, 9 Agosto, 246-A/2001, 14 Setembro, 74/2002, 26 Março.








